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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Apelante: Francisca Paula Araújo Rodrigues – Advs.: Andrea Henrique de 
Sousa e Silva e Ana Cristina Henrique de Sousa e Silva. 

Apelado: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Renovato 
Ferreira de Sousa Júnior.

 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE 
COBRANÇA - SERVIDORA PÚBLICA ESTADUAL 
- ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO – 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL – AFASTAMENTO – 
VERBAS DE TRATO SUCESSIVO – REJEIÇÃO – 
CONGELAMENTO E PAGAMENTO PELO VALOR 
NOMINAL REFERENTE AO MÊS DE MARÇO DE 
2003 - LEIS COMPLEMENTARES 50/2003 E 
58/2003 –  POSSIBILIDADE – 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
rejeitar a preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao 
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível, interposta por Francisca 
Paula Araújo Rodrigues contra decisão do MM. Juiz de Direito da 6ª Vara 
da Fazenda Pública da Comarca da Capital, proferida nos autos da Ação de 
Cobrança manejada pela ora apelante contra o Estado da Paraíba. 
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A sentença (fls. 112/119) julgou improcedente o pedido 
exordial.

Inconformada, a autora recorreu da decisão, alegando 
que,  por  se  tratar  de  obrigação  de  trato  sucessivo,  não  poderá  ser 
reconhecido  o  instituto  da  prescrição.  Outrossim,  argumentou  que  é 
servidora pública estadual, e não vem recebendo a sua remuneração 
integral, devido ao pagamento do adicional por tempo de serviço sem 
observância ao disposto na Lei Complementar nº 39/85. Aduziu, ainda 
que, o congelamento dos quinquênios desde março de 2003, é 
inconstitucional por ferir o princípio da legalidade e da irredutibilidade de 
vencimentos. No final, pugnou pelo provimento do apelo.

Em contrarrazões às fls. 171/184, o Estado da Paraíba 
suscitou a preliminar de não conhecimento do recurso, por inobservância 
do princípio da dialeticidade e, no mérito, pugnou pelo desprovimento do 
apelo.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça 
opinou no sentido de dar provimento ao recurso (fls. 152/155). 

É o relatório.

VOTO

PRELIMINAR  -  Ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade.

Em  contrarrazões,  o  Estado  da  Paraíba  arguiu  a 
preliminar de não conhecimento da apelação, por ofensa ao princípio da 
dialeticidade.

Contudo, rejeito  a aludida preliminar em razão de lhe 
aproveitar o mérito, nos termos do art. 249, § 2º, do CPC, “in verbis”:

“Quando puder decidir do mérito a favor da parte a 
quem aproveite a declaração da nulidade, o juiz não a 
pronunciará nem mandará repetir o ato, ou suprir-lhe a 
falta”.

Assim, rejeito da preliminar.
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MÉRITO

Impende-se registrar, quanto à prescrição quinquenal 
suscitada nos autos que esta não merece sustentação.

Inobstante, considerar-se o Decreto  nº 20.910/32 que 
determina prazo prescricional de cinco anos para reclamar dívida da 
Fazenda Pública, há entendimento sumulado do Superior Tribunal de 
Justiça que não deixa dúvida sobre o prazo prescricional incidente em 
relações jurídicas em que a Fazenda Pública figure em um dos pólos:

“Súmula nº 85 STJ. Nas relações jurídicas de trato 
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora, quando não tiver sido negado o próprio 
direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior a 
propositura da ação.”

Ainda no sentido de que as relações de trato sucessivo 
só geram a prescrição das prestações vencidas no quinquênio anterior a 
data da propositura da ação, colacionamos decisão recente do Superior 
Tribunal de Justiça:

“Servidor público estadual. Desvio de função. Direito às 
diferenças salariais. Prescrição. Relação jurídica de 
trato sucessivo. Aplicação da Súmula 85. Agravo 
regimental improvido.”  (AgRg no Ag 887.360/BA, Rel. 
Ministro  NILSON NAVES, SEXTA TURMA, julgado em 
02/02/2010, DJe 24/05/2010)

Dessa forma, não há que se cogitar prescrição na 
hipótese dos autos.

Noutro  giro,  o artigo 2º, caput, da Lei Complementar 
Estadual nº 50/2003, determina que será mantido o valor absoluto do 
adicional por tempo de serviço pago aos servidores da Administração 
Direta e Indireta, nos moldes do que vinha sendo executado no mês de 
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março de 2003, sem qualquer previsão de reajuste. Vejamos:

“Art. 2º. É mantido o valor absoluto dos adicionais e 
gratificações percebidos pelos servidores públicos da 
Administração direta e indireta do Poder Executivo no 
mês de março de 2003.

Com a entrada em vigor da Lei Complementar Estadual 
nº 58/2003 (Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba), 
em suas Disposições Finais e Transitórias, determinou-se o pagamento dos 
acréscimos incorporados aos vencimentos pelos seus valores nominais, 
segundo o § 2º do art. 191:

“Art. 191. Omissis

§2º. Os acréscimos incorporados ao vencimento dos 
servidores antes da vigência desta Lei continuarão a ser 
pagos pelos seus valores nominais a título de vantagem 
pessoal, sendo reajustados de acordo com o art. 37, X, 
da Constituição Federal.”

Verifica-se, neste contexto, que o pagamento do 
adicional por tempo de serviço, em seu valor nominal em relação ao que 
fora pago no mês de março de 2003, é perfeitamente legal, sobretudo em 
razão das reiteradas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal 
que afirmam a inexistência de direito adquirido a regime jurídico, desde 
que seja observado o princípio da irredutibilidade salarial. Vejamos alguns 
julgados:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
ALTERAÇÃO NA FORMA DE COMPOSIÇÃO SALARIAL. 
PRESERVAÇÃO DO VALOR NOMINAL. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
INOCORRÊNCIA. 1. Não há direito adquirido a regime 
jurídico, sendo possível, portanto, a redução ou mesmo 
a supressão de gratificações ou outras parcelas 
remuneratórias, desde que preservado o valor nominal 
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da remuneração. Precedentes. 2. Reexame de fatos e 
provas. Inviabilidade do recurso extraordinário. Súmula 
279 do Supremo Tribunal Federal. Agravo regimental a 
que se nega provimento.”  (STF, RE 593711 AgR, 
Relator(a):  Min. EROS GRAU, 2ª Turma, julgado em 
17/03/2009)

“EMENTA: RECURSO. Extraordinário. Provimento. 
Servidor público. Militar. Vencimentos. Adicional de 
inatividade. Supressão. Possibilidade. Não há direito 
adquirido do servidor público estatutário à 
inalterabilidade do regime jurídico pertinente à 
composição dos vencimentos, desde que a eventual 
modificação introduzida por ato legislativo 
superveniente preserve o montante global da 
remuneração e, em conseqüência, não provoque 
decesso de caráter pecuniário.”(STF, AI 609997 AgR, 
Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, 2ª Turma, julgado em 
10/02/2009)  

Sobre a matéria, este Egrégio Tribunal de Justiça já se 
pronunciou, conforme se verifica a partir do seguinte julgado:

”APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
SERVIDORES PÚBLICOS. SUPRESSÃO E 
CONGELAMENTO DE VANTAGENS. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO DE 
REMUNERAÇÃO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO 
QUE PASSOU A SER PAGO POR UM VALOR NOMINAL. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. PROVIMENTO 
PARCIAL. De acordo com a orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal, não há direito adquirido a 
regime jurídico de remuneração. Em razão disso, é 
possível que lei superveniente promova a redução ou 
supressão de gratificações ou outras parcelas 
remuneratórias, desde que preservado o montante 
global dos vencimentos.
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1.  A partir da vigência da Lei Complementar 

Estadual n° 58/03, os acréscimos já incorporados 
aos vencimentos dos servidores passaram a ser 
pagos por seus valores nominais (...).”  (TJPB, AC 
2002008018816-8/001, 1ª Câmara Cível, Rel. Miguel de 
Britto Lyra Filho –  juiz convocado, julgado em 
17.12.2009)

Portanto, diante da inexistência de redução nos seus 
vencimentos, mesmo com o congelamento do adicional por tempo de 
serviço, não há que se falar violação a Constituição Federal. 

Isto posto, REJEITO  A  PRELIMINAR  E  NEGO 
PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO, mantendo integralmente a 
sentença vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 29 
de julho de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r 
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